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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. GARANTIA CONTRATUAL. 
EXCLUSÃO. PERCENTUAL DE DESCONTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. REEXAME DO CONTRATO E DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. VERBA 
HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que 
o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n.  282 e 356 do STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
3. No caso concreto, sem incorrer nos mencionados óbices, não há 
como: (i) acolher a pretensão recursal de responsabilizar o banco 
recorrido pelo endividamento do recorrente, retirando, desse modo, a 
garantia contratual da instituição financeira, e (ii) limitar o montante dos 
valores descontados do benefício previdenciário da parte à importância 
aproximada de R$ 700,00 (setecentos reais).
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, no "contrato de empréstimo 
consignado em folha de pagamento, no qual deve ser considerada válida 
a cláusula que limita em 30% do salário bruto do devedor o desconto da 
prestação de empréstimo contratado" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.317.285/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018), o que foi observado 
pela Corte local.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
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6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF, o que se verifica em relação ao pedido de revisão da verba 
honorária.
7. "A ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão 
recorrido impede o exame da pretensão recursal, ante o óbice contido na 
Súmula 283/STF, aplicável ao dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp 
1.188.628/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 5/6/2018, DJe 12/6/2018), o que ocorreu. 
8. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo 
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se 
verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029 § 1º do CPC/2015), ônus 
do qual o recorrente não se desincumbiu. Ademais, "decisão monocrática 
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial" (AgInt no 
AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
9. Agravo interno a que se nega provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 14 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.693 - SP (2019/0106960-6)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : MARIO DE FREITAS 
ADVOGADO : MARCOS LOPES IKE  - SP113888 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 347/356) interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte Superior que conheceu do agravo nos próprios autos para não conhecer do 

recurso especial (e-STJ fls. 343/345). 

Em suas razões, o agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 do 

STJ e 284 do STF.

No mérito, aponta negativa de vigência:

(i) ao art. 6º, § 6º, da Lei n. 10.820/2003, por ter o recorrido descontado valores 

de seu benefício previdenciário acima dos limites legais, o que ensejaria a perda da garantia 

contratual,

(ii) ao art. 833, IV, do CPC/2015, porque "o agravado está onerando a 

aposentadoria, sem que a lei lhe de esse direito, posto que entre a diferença da parcela (cerca 

de R$ 726 reais) e os 30% descontados atualmente, existe uma oneração irregular, ilegal, 

inapropriada de cerca de quase R$ 300 reais por mês, que faz muita falta no orçamento do 

aposentado, ferindo também a disposição legal de impenhorabilidade de salário" (e-STJ fl. 

352).

Acrescenta que "os acórdãos recorridos continuam em desacordo com a 

questão da impenhorabilidade do salário, veja-se que a petição inicial pede que os descontos 

sejam limitados ao valor da parcela do contrato que possui garantia, claro que existia pedido 

alternativo de limitar os descontos a 30%, mas sempre na busca da procedência do pedido 

principal, que os descontos sejam limitados ao valor da parcela, que é em torno de R$ 700 

reais, valor inferior a 30% dos rendimentos do agravante" (e-STJ fls. 351/352). 

Indica divergência interpretativa a respeito do art. 85, § 2º, do CPC/2015, 

alegando que: (a) a fixação dos honorários sucumbenciais em R$ 3.500,00 (três mil e 

quinhentos reais) estaria aquém do mínimo legal, e (b) o montante do encargo deveria ser 

revisto para o patamar de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do proveito 

econômico obtido. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.
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Sem contrarrazões (e-STJ fl. 361).

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. GARANTIA CONTRATUAL. EXCLUSÃO. 
PERCENTUAL DE DESCONTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 
DO STJ. VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.  282 e 356 do 
STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. No caso concreto, sem incorrer nos mencionados óbices, não há como: (i) 
acolher a pretensão recursal de responsabilizar o banco recorrido pelo 
endividamento do recorrente, retirando, desse modo, a garantia contratual da 
instituição financeira, e (ii) limitar o montante dos valores descontados do 
benefício previdenciário da parte à importância aproximada de R$ 700,00 
(setecentos reais).
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, no "contrato de empréstimo 
consignado em folha de pagamento, no qual deve ser considerada válida a 
cláusula que limita em 30% do salário bruto do devedor o desconto da 
prestação de empréstimo contratado" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.317.285/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018), o que foi observado pela Corte local.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
6. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF, o 
que se verifica em relação ao pedido de revisão da verba honorária.
7. "A ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão recorrido 
impede o exame da pretensão recursal, ante o óbice contido na Súmula 
283/STF, aplicável ao dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp 1.188.628/SP, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 
12/6/2018), o que ocorreu. 
8. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige 
a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão 
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias 
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que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do 
RISTJ e 1.029 § 1º do CPC/2015), ônus do qual o recorrente não se 
desincumbiu. Ademais, "decisão monocrática não serve para comprovação de 
divergência jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES – Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
9. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 343/345):

Trata-se de agravo apresentado por MARIO DE FREITAS contra a decisão que não 
admitiu seu recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da CF/88, visa 
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, assim ementado:

APELAÇÕES. Contrato bancário. Ação declaratória e de restituição de 
valores.
Empréstimo consignado. Sentença de procedência, contudo, não conheceu 
do pedido contraposto do autor. Inconformismo das partes. Apelo do banco. 
Limitação dos descontos a 30% dos vencimentos atualmente percebidos. 
Possibilidade. Verba de caráter alimentar. Incidência do princípio da 
razoabilidade. Valores disponibilizados ao cliente sem qualquer critério.
Comprometimento da totalidade dos vencimentos depositados em conta 
corrente.
Inadmissibilidade. Apelo da autora.
Endividamento provocado pela m á gerência de suas finanças, razão pela 
qual o banco não deve ser penalizado com a perda da garantia do em préstim 
o concedido. Sentença mantida.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea a do permissivo constitucional, alega 
violação dos arts. 6º, § 6º, da Lei n. 10.820/03 e 833, IV, do CPC, no que concerne à 
perda da garantia contratual pelo banco e à impenhorabilidade de salário, trazendo o(s) 
seguinte(s) argumento(s):

Resta claro e evidente que qualquer instituição financeira que proceder a 
retenção de valores superiores a 30% perderá todas as garantias 
constituídas pelo dispositivo legal.
[...]
A continuar a situação como foi decidida, o recorrido está onerando a 
aposentadoria, sem que a lei lhe de esse direito, posto que entre a diferença 
da parcela (cerca de R 726 reais) e os 30% descontados atualmente, existe 
uma oneração irregular, ilegal, inapropriada de cerca de quase R 300 reais 
por mês, que faz muita falta no orçamento do aposentado, ferindo também a 
disposição legal de impenhorabilidade de salário, estatuída no Artigo 833, 
Inciso IV, do CPC (fls. 273/274).

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea c do permissivo constitucional, alega o 
recorrente divergência acerca da fixação dos honorários advocatícios.
É o relatório. Decido.
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Quanto à primeira controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu:
Embora os descontos sofridos em conta corrente tenham absorvido a 
totalidade dos vencimentos do apelante, verifica-se que seu endividamento 
foi provocado pela má gerência de suas finanças. Portanto, não cabe 
penalizar o banco, retirando-lhe a garantia fixada em contrato (fl. 264).

Tal o contexto, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão 
recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ)” 
(AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 6/3/2019; e REsp n. 1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 8/3/2019. 
Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 
citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 
“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 
indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF” (AgRg no REsp n. 
1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 
17/3/2014). 
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que inexistente a 
necessária identidade jurídica e/ou similitude fática entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s). 
Nesse sentido, o STJ fixou que “o conhecimento da divergência jurisprudencial 
reclama a existência de similitude fático-jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas submetidos a confronto” (EDcl no Resp n. 1.254.636/ES, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 23/4/2015).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 1.241.527/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 26/3/2019; AgInt no AREsp n. 
1.385.820/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 2/4/2019; e AgRg no 
REsp n. 1.500.980/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe de 24/3/2015).
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.  

De início, registre-se que o conteúdo do art. 833, IV, do CPC/2015 não foi 

examinado pelo TJSP, sobretudo com o enfoque pretendido pelo agravante, que não cuidou 

de opor embargos de declaração exigindo o prequestionamento da matéria.

No recurso declaratório de fls. 289/291 (e-STJ), a parte nada alegou a respeito 

da aplicação de tal normativo. 

A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 

tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por 
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falta de prequestionamento.

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Além disso, a Corte local concluiu que o recorrente foi responsável por seu 

endividamento, motivo por que descaberia retirar a garantia contratual da instituição financeira 

(e-STJ fl. 264). 

Para entender de modo contrário, seria necessária a análise do contrato 

firmado entre as partes, bem como dos demais elementos fático-probatórios dos autos, o que 

encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Pelos mesmos motivos, não há como limitar, nesta instância, o montante dos 

valores descontados do benefício previdenciário do agravante à importância aproximada de 

R$ 700,00 (setecentos reais). 

Além disso, de acordo com a jurisprudência do STJ, no "contrato de 

empréstimo consignado em folha de pagamento, no qual deve ser considerada válida a 

cláusula que limita em 30% do salário bruto do devedor o desconto da prestação de 

empréstimo contratado"  (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, Relator Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018), o que foi 

observado pela Corte local (e-STJ fls. 263/264).

Do mesmo modo: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. OFENSA AO ART. 1º, § 1º, DA LEI Nº 10.820/03. LIMITAÇÃO DE 30% 
DOS VENCIMENTOS EM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
EMPRÉSTIMO FINANCEIRO CELEBRADO COM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
DESCONTO EM CONTA-CORRENTE NA DATA DO PAGAMENTO DA 
SERVIDORA. HIPÓTESES DISTINTAS. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. LIMITAÇÃO 
DE DESCONTO NÃO APLICÁVEL. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DE TRECHOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a jurisprudência deste Tribunal 
Superior firmou-se no sentido de que a modalidade de empréstimo com pagamento em 
débito na conta-corrente mantida pela instituição financeira é distinta do empréstimo 
mediante consignação em folha de pagamento, não se sujeitando, assim, ao limite de 
30% (trinta por cento) previsto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 10.820/03.
Referido entendimento foi inclusive pacificado pela Segunda Seção desta Corte 
Superior no AgInt no REsp nº 1.500.846/DF, julgado em 12/12/18.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.427.803/SP, Relat  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2019, DJe 26/4/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
LEGALIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. FUNDAMENTO EM 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DA MARGEM DE CONSIGNAÇÃO A 
30% DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. SÚMULA 83/STJ.
1. No mérito, com fulcro no Decreto Estadual 51.314/2006, o Tribunal de origem 
reconheceu a legalidade de empréstimo consignado em folha de pagamento, 
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adequando o percentual de desconto em 30% dos proventos recebidos pelo devedor.
2. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Decreto Estadual 
51.314/2006), revelando-se incabível a via recursal especial para rediscussão da 
matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF.
3. No tocante à impenhorabilidade preconizada no art. 649, IV, do CPC/1973, o STJ 
pacificou o entendimento de que a referida impenhorabilidade comporta exceções, 
como a que permite a penhora nos casos de dívida alimentar, expressamente prevista 
no parágrafo 2º do mesmo artigo, ou nos casos de empréstimo consignado, limitando o 
bloqueio a 30% (trinta por cento) do valor percebido a título de vencimentos, soldos ou 
salários.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.731.805/SP, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/6/2018, DJe 23/11/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM 30% DO VALOR DOS VENCIMENTOS. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MULTA DIÁRIA. MANUTENÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA STJ/7. REDUÇÃO DO 
VALOR DA MULTA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO PEDIDO TENDO EM 
VISTA A NÃO APRESENTAÇÃO DO CONTRATO. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA STF/283.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Quanto à limitação dos descontos, o Acórdão vergastado decidiu a espécie em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte, haja vista que tem prevalecido nas Turmas 
que integram a C. Segunda Seção o entendimento de que, ante a natureza alimentar do 
salário e do princípio da razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de 
pagamento (consignação facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por 
cento) dos vencimentos do trabalhador. (REsp 1.186.965/RS, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, DJe 3.2.11).
(...)
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.438.972/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 19/5/2014.)

Estando o acórdão impugnado de acordo com a jurisprudênciadeste Tribunal 

Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica aos recursos interpostos com base nas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

O Tribunal a quo indeferiu o pedido de revisão da verba honorária, nos 

seguintes termos (e-STJ fl. 301):

O embargante não especificou o valor do efetivo proveito econômico que obteve com a 
procedência da ação, a fim de que os honorários sobre ele incidissem; portanto, não se 
altera este item da verba honorária além da majoração já aqui realizada, por outro 
fundamento, no item "ii" supra.

A respeito de tal razão de decidir, suficiente para manter o acórdão recorrido, a 

parte não se manifestou, o que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283/STF.

Registre-se que a impugnação apenas em sede de agravo interno não é apta a 

suprir a deficiência verificada.

Sobre o dissídio jurisprudencial, é de ver que "a ausência de impugnação ao 

fundamento central do acórdão recorrido impede o exame da pretensão recursal, ante o óbice 

contido na Súmula 283/STF, aplicável ao dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp 
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1.188.628/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 5/6/2018, 

DJe 12/6/2018).

Do mesmo modo: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA. LOCAÇÃO. DENÚNCIA VAZIA. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 2. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO NO APELO EXTREMO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 3. DISSÍDIO PREJUDICADO. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO.
(...)
5. O óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, em razão da ausência de 
impugnação, inviabiliza o conhecimento do recurso especial no mérito, seja em relação 
à alínea a, seja em relação à alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 985.675/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 21/3/2017.)

Ainda que assim não fosse, não há similitude fática entre o acórdão recorrido e 

o acórdão divergente do TJDFT.

Isso porque o julgado paradigma discutiu os critérios de fixação dos honorários 

advocatícios provisórios da execução extrajudicial, à luz do art. 827 do CPC/2015 (e-STJ fl. 

274), enquanto o aresto impugnado não discutiu tal controvérsia.

Acrescente-se que a decisão monocrática do Recurso Especial n. 

1.726.259/MS, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, não serve para 

comprovar o alegado dissenso interpretativo (e-STJ fls. 274/275). Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. FINANCIAMENTO COM PACTO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Decisão monocrática não serve para comprovação de divergência jurisprudencial.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. ERRO MÉDICO. REEXAME DE 
FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
[...]
3. As decisões monocráticas são imprestáveis à comprovação do dissídio 
jurisprudencial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 964.261/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 16/11/2016.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.487.693 / SP
Número Registro: 2019/0106960-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10055010820168260405

Sessão Virtual de 08/09/2020 a 14/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO DE FREITAS
ADVOGADO : MARCOS LOPES IKE - SP113888
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - SP340639

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO DE FREITAS
ADVOGADO : MARCOS LOPES IKE - SP113888
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - SP340639

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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